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1.0 
Apresentação 
 
Este documento apresenta o Relatório da 2ª Auditoria Ambiental de Acompanhamento, 
no âmbito da DZ-56-R.3 - Diretriz para Realização de Auditoria Ambiental, aprovada 
pela Resolução CONEMA nº 21/2010 e da Resolução CONAMA nº 306/2002, nas 
instalações do Terminal de Regaseificação de GNL (TGNL), que integra o parque 
termelétrico a gás natural localizado no Porto do Açu (RJ), realizada pela JGP Consultoria 
entre os dias 23 e 25 de fevereiro de 2022. 
 
 
2.0 
Introdução 
 
A Auditoria Ambiental é um processo sistemático de verificação, documentado e 
realizado de forma independente, executado no âmbito do processo do licenciamento 
ambiental, com o intuito de obter evidências, com avaliações objetivas, em relação às 
atividades desempenhadas. 
 
A presente Auditoria Ambiental foi desenvolvida e conduzida com base referencial nos 
requisitos da Resolução CONAMA nº 306/2002 e da DZ-056-R.3 - Diretriz para 
realização de auditoria ambiental, com aplicação adaptada à legislação, normas e 
regulamentos ambientais brasileiros, às operações em Unidades similares e às boas 
práticas de engenharia e de controle ambiental. 
 
Destaca-se ainda que a presente auditoria visa também o atendimento à Condicionante 7 
da Licença de Operação (LO) nº IN051350, emitida pelo órgão ambiental competente 
(Instituto Estadual do Ambiental – INEA) para o Terminal de Regaseificação de GNL 
(TGNL), em 28 de maio de 2020. 
 
Para manter a imparcialidade e independência do processo, a UTE GNA I Geração de 
Energia S. A. (GNA), neste momento, contratou a JGP Consultoria para a execução 
técnica da 2ª Auditoria Ambiental de Acompanhamento das instalações do Terminal de 
Regaseificação de GNL (TGNL), localizado no Porto do Açu, no município de São João 
da Barra, estado do Rio de Janeiro. 
 
Anteriormente, outras duas auditorias no âmbito das mesmas normas já foram realizadas 
no mesmo sítio, sendo uma Auditoria Ambiental de Controle, realizada pela empresa 
MRS Ambiental em fevereiro de 2020, no momento da solicitação da Licença de 
Operação; e uma Auditoria Ambiental de Acompanhamento, realizada pela empresa 
Ramboll Brasil Engenharia e Consultoria Ambiental Ltda., em março de 2021, atendendo 
ao mesmo escopo da presente auditoria. 
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3.0 
Empreendimento Auditado 
[Atendimento ao Item 9.2.2, da DZ-056.R-3]  
 
As empresas Prumo Logística S.A. (Prumo), BP Global Investments PLC (bp),  Siemens 
AG (Siemens) e SPIC Brasil (SPIC) são as sócias responsáveis pela joint venture Gás 
Natural Açu (GNA), que está em processo de desenvolvimento, implantação e operação 
dos seguintes projetos: (i) Usina Termelétrica a gás natural com 1.338 MW de capacidade 
instalada (UTE GNA I); (ii) Usina Termelétrica a gás natural com 1.672 MW de 
capacidade instalada (UTE GNA II); (iii) Terminal de Regasificação de GNL (TGNL); 
(iv) 2 Linhas de Transmissão para conexão das UTEs ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN). 
 
A presente auditoria possui como escopo o Terminal de Regaseificação de GNL, o qual 
possui a Licença de Operação (LO) IN051350 e está na fase de operação. 
 
A UTE GNA I Geração de Energia S.A. é a empresa responsável pelo Terminal de 
Regaseificação de GNL (TGNL), sendo uma das subsidiárias da Gás Natural Açu S.A. O 
TGNL compõe o maior parque termelétrico a gás natural da América Latina e está 
localizado no Porto do Açu, no município de São João da Barra (RJ). O Porto do Açu é 
um dos principais complexos portuários do Brasil e oferece uma série de soluções 
logísticas para o mercado de óleo e gás brasileiro. 
 
Este empreendimento pretende contribuir para a segurança energética brasileira, 
aumentar a oferta de gás natural, e viabilizar a instalação de novas empresas ou a 
migração das existentes para o Porto do Açu, com reduzidos impactos ambientais. 
 
O TGNL está localizado no Molhe Norte do Terminal 2 (T2) do Porto do Açu e possui 
capacidade de regaseificação de até 21 MMm³/dia, contribuindo para o fornecimento do 
gás natural necessário para a operação das usinas termelétricas licenciadas na região, 
especificamente a usina termoelétrica UTE GNA I (1.338,3 MW, em operação) e a UTE 
GNA II (1.672 MW, com início da operação prevista para maio/24). O projeto do 
Terminal GNL também tem capacidade para abastecer futuros projetos de Usinas 
Termelétricas que serão objeto de Leilões Regulados de Geração de Energia da ANEEL. 
 
 
4.0 
Processo de Auditoria 
 
As Seções e tópicos a seguir apresentam as principais informações relacionadas ao 
processo desta auditoria.  
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4.3 
Período Coberto pela Auditoria  
[Atendimento ao Item 3.V do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento ao Item 9.1.1.b da DZ-056.R-3] 
 
Este processo de auditoria ocorreu nos dias 23 e 25 de fevereiro de 2022, de forma híbrida, 
de modo que no dia 23/02/22 foram realizadas vistorias de campo nas instalações 
auditadas do TGNL e no dia 25/02/22 foi realizada uma reunião online para análise de 
documentação relacionada e esclarecimentos. Com uma semana de antecedência, a 
equipe auditora teve acesso a uma carga de documentações do projeto, para análise prévia 
e suporte a realização da auditoria no local. 
 
O presente relatório apresenta os resultados da 2ª Auditoria de Acompanhamento do 
Terminal de Regaseificação de GNL (TGNL) da GNA e compreende o período entre 
março de 2021 e fevereiro de 2022.  
 
Anteriormente à realização da auditoria, foi elaborado pela equipe auditora um Plano de 
Auditoria contendo o escopo previsto e as informações referentes à preparação da 
auditoria. O Plano de Auditoria é apresentado no Apêndice A do presente relatório. 
 
A listagem dos principais documentos avaliados durante a auditoria ambiental, 
disponibilizados à equipe auditora antes e durante o processo é apresentado no Anexo 2. 
Cabe ressaltar que a verificação de evidências não se limitou à verificação destes. 
 
4.4 
Equipe Auditora 
[Atendimento aos Itens 2.2.III, 2.2.IV e 3.I do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
[Atendimento ao Item 9.1.1.e da DZ-056.R-3] 
 
A empresa contratada para realização da presente auditoria ambiental de 
acompanhamento foi a JGP Consultoria e Participações Ltda. O Quadro 4.4.a, abaixo, 
resume os nomes, formação, função e as atribuições da equipe auditora. 
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Quadro 4.4.a 
Resumo da equipe auditora da JGP Consultoria 

Nome Função Formação Atribuições na Auditoria 

Thiago Parente 
Souza Auditor Líder 

Biólogo, Técnico de 
Segurança do Trabalho; 

Especialização em: 
Engenharia Ambiental; 
Gestão Ambiental de 
Empresas; Perícia e 

Auditorias Ambientais; 
Gestão de QSMS do 

petróleo; Gestão de Riscos 
e Emergências 

Ambientais; Segurança do 
Trabalho e Gestão de 
Pessoas; Mestrado em 

Ecotoxicologia e Impacto 
Ambiental. 

 
CRBio-02 32.693/02. 

 
Auditor Líder CONAMA 
306 – RAC/ABENDI 40-

9259. 
 

Auditor Líder em Sistema 
de Gestão Integrado – 

RAC/ABENDI 40-9124. 
 

Cadastro Técnico Federal 
IBAMA nº 5310211. 

Elaboração de planejamento/ 
cronograma de atividades; 
Elaboração do plano de auditoria 
ambiental e Plano de Trabalho; 
Controle e condução do tempo 
da auditoria; Interface direta 
com o cliente gestor da 
instalação auditada; Realização 
de visita ao projeto para 
conhecimento das instalações e 
entrevistas com os profissionais 
da empresa; Avaliação dos 
procedimentos operacionais; 
Avaliação do Plano de Ação da 
última auditoria realizada; 
Avaliação da conformidade legal 
do empreendimento; e 
elaboração de Relatório de 
Auditoria Ambiental. 

Éric Cesar 
Pagliarini Auditor 

Engenheiro Ambiental – 
EESC – USP; 

Pós-Graduando em 
Conformidade Ambiental 
com Requisitos Técnicos e 

Legais pela Escola 
Superior da CETESB. 

 
CREA: 5069522601. 

 
Cadastro Técnico Federal 

IBAMA nº 7597936. 

Apoio no planejamento e 
acompanhamento das auditorias; 
Apoio na compilação de banco 
de dados; Realização de visita ao 
projeto para conhecimento das 
instalações e entrevistas com os 
profissionais da empresa; 
Avaliação dos procedimentos 
operacionais; Avaliação do 
Plano de Ação da última 
auditoria realizada; Apoio na 
elaboração do Relatório Diário e 
resumos de atividades e auxílio 
direto na execução da auditoria. 

Fonte: Equipe Auditora 
 
 
4.5 
Características das Unidades Auditadas 
[Atendimento aos Itens 3.II E 3.III do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento aos Itens 9.2.2 e 9.2.3.d da Dz-056.R-3] 
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Estes profissionais mencionados deram suporte desde o processo de planejamento da 
auditoria, até o período de execução, nas instalações auditadas do terminal, fornecendo 
documentos, procedimentos e registros; tirando dúvidas e apresentando informações 
sobre o projeto; status de atendimento das condicionantes ambientais e de execução de 
cada Programa Ambiental; interface com o licenciamento e apresentando as instalações 
auditadas, no local, de forma presencial. 
 
Quadro 4.6.a 
Colaboradores de apoio da GNA no processo da auditoria 

Nome Cargo / Função 
Weslley Magalhães Coordenação de HSE – Operação 
Mark Bermanzon Analista Ambiental 

Larissa Soares Analista Ambiental 
Fonte: Equipe Auditora 
 
 
Foram realizadas reuniões de abertura e de encerramento com a equipe auditora e a equipe 
auditada, conforme atas apresentadas no Anexo 3. 
 
 
5.0 
Conformidade Legal 
 
5.1 
Cumprimento do Plano de Ação da Auditoria Anterior 
[Atendimento ao Item 3.XI do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
[Atendimento aos Itens 8.1.3.c, 9.1.4.a e 9.1.5.b da DZ-056.R-3] 
 
Em fevereiro de 2021 foi realizada a primeira auditoria ambiental de acompanhamento 
do Terminal de Regaseificação de GNA (TGNL), em conformidade com a DZ-056.R-3 
– INEA – e em atendimento à condicionante nº7 da Licença de Operação nº IN051350, 
realizada pela empresa Ramboll Brasil Engenharia e Consultoria Ambiental Ltda. 
 
Nesta auditoria foram constatados seis desvios, sendo todas Observações (OBS). Para 
atendimento/correção desses desvios, foi elaborado um Plano de Ação, transcrito no 
Quadro 5.1.a. Não foram constatadas Não Conformidades (NC) ou Pontos de Melhoria 
(PM). 
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Quadro 5.1.a 
Plano de Ação – 1ª Auditoria de Acompanhamento TGNL 

AUDITORIA AMBIENTAL DE CONTROLE (DZ-056.R-3) 
PLANO DE AÇÃO 

Item Constatação Evidência Requisito 
Relacionado 

Identificação da 
Causa 

Correção/Ação 
Corretiva Responsável Prazo 

OBS01 
Potencial geração 

de efluentes 
oleosos. 

Existência de separador 
para operações de 

descarga de óleo diesel. 
Eventuais vazamentos 

podem ser contidos 
diretamente com a 

aplicação de 
procedimentos e materiais 
absorventes. O separador 

é descoberto, o que 
propicia a geração de 
efluentes por ação de 

chuvas. 

1) NT-202. R-10 
Critérios e padrões 

para o lançamento de 
efluentes líquidos 

Resolução 
CONAMA 357/2005 

Classificação de 
corpos d'água e 

padrões de 
lançamento 
Resolução 

CONAMA 430 - 
Condições de 
lançamento de 

efluentes  
2) Boas práticas 

ambientais - princípio 
da prevenção da 

poluição 

O projeto do terminal 
GNL contempla o 
recebimento dos 

efluentes oleosos, 
sendo direcionados 

para a caixa separadora 
água-óleo. Em virtude, 

da fazer do 
comissionamento do 

projeto o mesmo ainda 
não foi concluído. 

1) Avaliar a 
pertinência do 

separador 
considerando a 
possibilidade da 

instalação de caixa 
coletora e aplicação de 

procedimentos para 
contenção de eventuais 

vazamentos nas 
operações de 

descarregamento.  
2) Prover o separador 
de cobertura, se for 

decidida a manutenção 
do mesmo. 

Sergio 
Lemos/ 
Jéssica 
Neves 

30/05/2021 

OBS02 
Potencial geração 

de efluentes 
oleosos. 

Existência de separador 
para operações de 

descarga de óleo diesel. 
Eventuais vazamentos 

podem ser contidos 
diretamente com a 

aplicação de 
procedimentos e materiais 
absorventes. O separador 

é descoberto, o que 

1) NT-202. R-10 
Critérios e padrões 

para o lançamento de 
efluentes líquidos 

Resolução 
CONAMA 357/2005 

Classificação de 
corpos d'água e 

padrões de 
lançamento 

O projeto do terminal 
GNL contempla o 
recebimento dos 

efluentes oleosos, 
sendo direcionados 

para a caixa separadora 
água-óleo. Em virtude, 

da fazer do 
comissionamento do 

1) Elaboração de 
procedimento para o 
descarregamento, de 
forma a minimizar 

vazamentos e garantir 
o recolhimento de 

eventual óleo 
derramado.  

2) Prover a área de 
descarregamento de kit 

Weslley 
Magalhães 30/05/2021 
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Quadro 5.1.a 
Plano de Ação – 1ª Auditoria de Acompanhamento TGNL 

AUDITORIA AMBIENTAL DE CONTROLE (DZ-056.R-3) 
PLANO DE AÇÃO 

Item Constatação Evidência Requisito 
Relacionado 

Identificação da 
Causa 

Correção/Ação 
Corretiva Responsável Prazo 

propicia a geração de 
efluentes por ação de 

chuvas. 

Resolução 
CONAMA 430 - 

Condições de 
lançamento de 

efluentes  
2) Boas práticas 

ambientais - princípio 
da prevenção da 

poluição 

projeto o mesmo ainda 
não foi concluído. 

contendo mantas 
absorventes para 

proteção das operações 
de descarregamento e 

recolhimento de 
eventuais vazamentos. 

OBS03 

Área de 
armazenamento de 

resíduos no 
canteiro provisório 

da Acciona. 
Proposta de 

armazenamento na 
área da UTE ainda 
não concretizada. 

Presença de caçambas 
para armazenamento de 

resíduos dispostas de 
forma provisória no 
canteiro da Acciona. 

NBR 12235 - 
Armazenamento de 

resíduos sólidos 
perigosos; NBR 

11174 - 
Armazenamento de 
resíduos Classes II 
(não inertes) e III 

(inertes) 

O projeto está em fase 
de desmobilização, 

para isso os resíduos 
estão sendo 

armazenados em 
caçambas cobertas na 

área do canteiro de 
obra. 

1) Definir o 
armazenamento dos 
resíduos na área da 
UTE GNA I já na 

ocasião da desativação 
do canteiro, 

observando no período 
de transição o correto 
acondicionamento dos 
resíduos e manutenção 

das caçambas.  
2) Realizar 

acompanhamento da 
desmobilização da 

área provisória. 

Sergio 
Lemos/ 

Jéssica Neve 
30/05/2021 
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Quadro 5.1.a 
Plano de Ação – 1ª Auditoria de Acompanhamento TGNL 

AUDITORIA AMBIENTAL DE CONTROLE (DZ-056.R-3) 
PLANO DE AÇÃO 

Item Constatação Evidência Requisito 
Relacionado 

Identificação da 
Causa 

Correção/Ação 
Corretiva Responsável Prazo 

OBS04 

Potencial 
contaminação de 

efluentes com 
resíduos. 

Área da bacia de 
contenção parcialmente 

coberta permitindo 
exposição de ação de 

chuvas. 

NBR 7505 
Armazenagem de 

líquidos inflamáveis 
e combustíveis Parte 
1: Armazenagem em 
tanques estacionários 

O projeto do terminal 
GNL contempla o 
recebimento dos 

efluentes oleosos, 
sendo direcionados 

para a caixa separadora 
água-óleo. Contudo, 
não foi observado no 
projeto o potencial de 

acúmulo e 
contribuição de água 
de chuva para a bacia 

de contenção. 

Prover a bacia de 
contenção de proteção 
para evitar a inundação 

por águas pluviais. 

Sergio 
Lemos/ 
Jéssica 
Neves 

30/05/2021 

OBS05 

Potencial 
contaminação de 

efluentes com 
resíduos. 

Presença de canaleta para 
direcionamento de óleo 
diesel para a bacia de 
contação. A canaleta 
recebe também águas 

pluviais 

NT-202. R-10 
Critérios e padrões 

para o lançamento de 
efluentes líquidos 

Resolução 
CONAMA 357/2005 

Classificação de 
corpos d'água e 

padrões de 
lançamento 
Resolução 

CONAMA 430 - 
Condições de 
lançamento de 

efluentes 

O projeto do terminal 
GNL contempla o 
recebimento dos 

efluentes oleosos, 
sendo direcionados 

para a caixa separadora 
água-óleo. Contudo, 
não foi observado no 
projeto o potencial de 

acúmulo e 
contribuição de água 
de chuva para a bacia 

de contenção. 

Prover a canaleta de 
proteção para evitar o 

direcionamento de 
águas pluviais para a 
bacia de contenção. 

Sergio 
Lemos/ 
Jéssica 
Neves 

30/05/2021 
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Quadro 5.1.a 
Plano de Ação – 1ª Auditoria de Acompanhamento TGNL 

AUDITORIA AMBIENTAL DE CONTROLE (DZ-056.R-3) 
PLANO DE AÇÃO 

Item Constatação Evidência Requisito 
Relacionado 

Identificação da 
Causa 

Correção/Ação 
Corretiva Responsável Prazo 

OBS06 

Potencial 
contaminação de 
áreas de canteiros 

desativados. 
Potencial 

degradação de 
áreas de canteiros 

desativados 

Os canteiros da Acciona 
estão sendo desativados, 

já tendo sido desativado o 
canteiro central e em vias 
de desativação o canteiro 
provisório. O contrato da 
Acciona para a utilização 

dos canteiros é de 
responsabilidade da Porto 
do Açu Operações S.A. 

Desta forma os canteiros 
de obra da Acciona estão 

localizados na área da 
Porto do Açu Operações 
S.A. com o objetivo de 

realizar as obras de 
implantação do TGNL. 

Boas práticas 
ambientais 

O projeto está em fase 
de desmobilização, 

para isso os resíduos 
estão sendo 

armazenados em 
caçambas cobertas na 

área do canteiro de 
obra. 

Acompanhar a 
desativação dos 

canteiros, assegurando 
a total recuperação das 
áreas e a identificação 

e mitigação de 
eventuais passivos e 
destinação adequada 
de todos os resíduos 

encontrados. 

Sergio 
Lemos/ 
Jéssica 
Neves 

30/05/2021 

Fonte: Ramboll, março 2021. 
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Quadro 5.3.a  
Licenças Ambientais emitidas para o TGNL 

Licença Órgão 
Responsável Escopo Emissão Validade Status 

LP 
IN042348  INEA 

Aprovando a concepção e localização do projeto de implantação do Terminal Portuário de 
Importação e Regaseificação de GNA, GLP e derivados com capacidade de processamento 
de gás de 42 milhões de m3/ dia a ser implantado no Terminal Sul do Porto do Açu. 

27/11/2017 26/11/2022 LI IN047687 
emitida 

LI 
IN047687 INEA 

Para terraplanagem; canteiro de obra; e implantação do Terminal Portuário de 
Regaseificação de GNL, no Molhe Norte do Terminal 2 do Porto do Açu, e de estruturas 
de apoio (gasoduto, adutora, duto de efluente e emissário submarino) para realização das 
atividades de recebimento, regaseificação e expedição de gás natural. 

18/12/2018 18/12/2020 

Alterada pela 
AVB004217 

LO Nº 
IN051350 

emitida  

AVB004217 INEA 

Para terraplanagem; canteiro de obras; e implantação do Terminal Portuário de 
Regaseificação de GNL, no Molhe Norte do Terminal 2 do Porto do Açu, e de estruturas 
de apoio (Unidade Flutuante de Regaseificação e Armazenamento – FSRU, gasoduto, 
Estação de Medição ou Estação de Transferência de Custódia, adutora, duto de efluente, 
vertedouro e difusor) para realização das atividades de recebimento, armazenamento, 
regaseificação e expedição de gás natural. 

30/09/2019 18/12/2020 
LO Nº 

IN051350 
emitida 

LO Nº 
IN051350 e 
AVB004490 

INEA 

Para Terminal de regaseificação de Gás Natural Liquefeito (TGNL) destinado ao 
recebimento, armazenamento e regaseificação do GNL, além de expedição de gás natural, 
com capacidade de regaseificação de 21.000.000 Nm³/dia, localizado no Molhe Norte do 
Terminal 2 do Porto do Açu, compreendendo as seguintes unidades: Unidade Flutuante de 
Armazenamento e Regaseificação (FSRU); estruturas de atracação e amarração de FSRU, 
LNGC e rebocadores; sistema de descarregamento de gás natural a alta pressão, incluindo 
os braços de descarregamento marinhos, caixões, estradas, linhas de drenagem e suporte 
de tubulações; estação de medição fiscal de gás ou estação de  transferência de custódia; 
estação de regulação de pressão; lançador e recebedor de PIG; estação de tratamento de 
esgoto; sistemas de apoio (distribuição interna de água e combate a incêndio); estruturas 
de integração com as usinas termelétricas (gasoduto, sistema de captação e distribuição de 
água do mar, sistema de lançamento de efluentes); instalações administrativas. 

LO em 
28/03/2020 
e AVB em 
12/11/2020 

26/05/2030  Vigente 

Fonte: Equipe Auditora 
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É válido ressaltar que, no período coberto pela auditoria, não foram realizadas atividades 
de supressão e nenhuma outra autorização ambiental ou outorga foi emitida. Quanto à 
compensação ambiental exigida pelo INEA nas Autorizações de Supressão Vegetal 
(ASV) e na Licença de Instalação, destaca-se que a compensação de uma área de 2,7022 
ha exigida pela condicionante nº 2.7 da ASV nº 20339201906674 e a compensação de 
32,9 ha exigida pela LI n° IN047687 (totalizando 35,6 ha) foram concluídas, enquanto a 
restauração florestal em uma área de 6,3 ha prevista na condicionante nº 2.5 da ASV Nº 
2033.9.2020.15567 está sendo realizada. Destaca-se que após a conclusão da 
compensação, ainda deve ser realizado, por um período de 4 anos, o monitoramento 
desses plantios. 
 
Deste modo, o presente relatório possui como escopo a operação do empreendimento, a 
partir da avaliação da LO Nº IN051350, alterada pela AVB004490, dada sua vigência no 
período coberto pela presente auditoria. 
 
O status de atendimento das condicionantes dessas licenças foi devidamente avaliado pelo 
presente relatório. É válido ressaltar que tais atendimentos são evidenciados ao INEA 
através dos Relatórios Semestrais de Atendimento às condicionantes da LO IN051350 do 
Terminal de Regaseificação de GNL, sendo que em novembro de 2021 foi encaminhado 
ao órgão o 3º Relatório Semestral através do Ofício GNA/GGS nº 131/2021, para o qual 
não foi encaminhada resposta formal do INEA. Deste modo, resta ao presente documento 
auditar e complementar as informações já apresentadas. 
 
A Tabela síntese contendo o atendimento de cada uma das condicionantes da LO Nº 
IN051350, alterada pela AVB004490, é apresentada no Anexo 4. 
 
5.4 
Outros Acordos e Compromissos 
[Atendimento aos Itens 1.1.V, 1.1.VI e 2.2.VI do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
 
Ainda durante a etapa de preparação da auditoria, foi realizada consulta ao órgão 
ambiental competente a fim de verificar o histórico de incidentes ambientais, inclusive de 
seus desdobramentos jurídico-administrativos. 
 
Conforme mencionado, o licenciamento ambiental da atividade auditada é realizado no 
âmbito estadual pelo INEA. No dia 22 de fevereiro de 2022, foi realizada solicitação de 
vistas ao seguinte processo: LO Nº IN051350 – Processo nº E-07/002.11373/2019. Até o 
momento de fechamento do presente relatório o INEA não autorizou a realização de vistas 
a este processo. A carta protocolada no INEA com a solicitação de vistas ao processo é 
apresentada no Anexo 5. 
 
De acordo com as informações prestadas pela equipe auditada, no período que abrange a 
presente auditoria (março de 2021 a fevereiro de 2022) não foram firmados novos acordos 
e nem foram emitidas novas notificações pelos órgãos ambientais legisladores ao TGNL. 
 
Com relação aos acordos firmados anteriormente, o único que não foi plenamente quitado 
é o Termo de Compromisso Ambiental (TCA) Nº. 001/2020, firmado entre a Secretaria 



 

  
 

17 

de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), o Instituto Estadual do Ambiente 
(INEA) e a UTE GNA I Geração de Energia S.A (UTE GNA I), o qual define que a GNA 
deve realizar investimentos em habitação, saneamento, infraestrutura urbana e projetos 
socioambientais, com viabilidade de remanejamento temporário da verba para a área de 
saúde pública para atender às demandas decorrentes da pandemia ocasionada pelo Covid-
19, no município de São João da Barra/RJ. De acordo com a GNA, a quitação desse TCA 
depende de definições do INEA junto à Prefeitura de São João da Barra que, até o 
momento de fechamento do presente relatório, não haviam se manifestado sobre o destino 
em que a verba reservada para o cumprimento desse TCA deveria ser aplicada. 
 
 
6.0  
Avaliação dos Aspectos de Gestão Ambiental  
[Atendimento aos Itens 8.1.1.d e 9.2.3.d da DZ-056.R-3] 
 
6.1 
Política Ambiental  
 
[Atendimento aos Itens 1.2.I e 1.2.II do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento aos Itens 8.1.1.a e 8.1.1.b da DZ-056.R-3]  
 
Da verificação da existência de uma política ambiental documentada, implementada, 
mantida e difundida a toda a força de trabalho, própria e contratada, da instalação 
auditada, foi possível verificar que o empreendimento atende satisfatoriamente a este 
requisito. A GNA possui uma Política de Sustentabilidade aplicável a realidade do 
momento do projeto, em relação à natureza, escala e impactos ambientais de suas 
instalações. Nela é possível observar também o comprometimento do empreendedor com 
a prevenção da poluição, com a melhoria contínua e com o atendimento da legislação 
ambiental aplicável. 
 
Em relação a divulgação dessa Política, foi possível constatar evidências de divulgação 
da mesma em registros de treinamentos no momento da Integração da força de trabalho, 
antes do início das atividades. 
 
A Política de Sustentabilidade também está disponibilizada no website da GNA. 
 
Na Figura 6.1.a, abaixo, segue a atual Política de Sustentabilidade da GNA, com as suas 
17 (dezessete) diretrizes: 
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Figura 6.1.a 
Política de Sustentabilidade da GNA 

 
Fonte: GNA, 2020 
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É válido destacar que, durante a auditoria, a GNA demonstrou que está em elaboração 
uma revisão da Política de Sustentabilidade da empresa, sendo que a mesma passará a ter 
49 (quarenta e nove) diretrizes, divididas em 16 (dezesseis) áreas principais, sendo elas: 
Sistema de Gestão Integrado, Recursos Naturais, Mudanças Climáticas, Biodiversidade, 
Direitos Humanos, Pessoas e Comunidades, Diversidade e Inclusão, Saúde e Segurança, 
Impactos e Riscos, Emergência, Crise, Continuidade do Negócio, Gestão de Mudança, 
Requisitos Legais, Integridade e Fornecedores. De acordo com a GNA, essa política está 
em fase final de aprovação pela direção da empresa e stakeholders e, quando implantada, 
será amplamente divulgada a todos os colaboradores e prestadores de serviços.  
 
6.2  
Sistema de Gestão Ambiental  
[Atendimento ao Item 8.1.1.c da DZ-056.R-3] 
 
Para o TGNL, o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é aplicado de forma integrada e 
inserida ao Sistema de Gestão Integrada (SGI), comprovando ser uma estrutura 
organizacional que fornece condições e subsídios, que permite avaliar, identificar e 
controlar os impactos ambientais de seus serviços, produtos e atividades. 
 
A GNA realiza um mapeamento de suas atividades associadas, bem como de suas 
necessidades. O próprio empreendedor é responsável pela implementação e 
desenvolvimento de seu Sistema de Gestão Ambiental. Durante as atividades da presente 
auditoria ambiental, foi possível verificar que as Normas e procedimentos são 
constantemente revisados, buscando eliminar possíveis falhas no processo, atuando de 
forma metódica na causa fundamental de cada desvio detectado. 
 
Conforme mencionado na 1ª Auditoria Ambiental de Acompanhamento do TGNL 
(Ramboll, 2021), o SGI do empreendimento compreende os arranjos e princípios de 
Qualidade, Segurança e Saúde Ocupacional, Meio Ambiente e Responsabilidade Social, 
tendo como apoio os requisitos nacionais e internacionais, incluindo os Padrões de 
Desempenho do International Finance Corportation (IFC) e demais boas práticas de 
projeto. Foi possível verificar que a GNA promove um desempenho socioambiental 
sólido e sustentável. 
 
Como ferramenta de gestão de apoio, a GNA dispõe do recurso de software GreenLegis, 
de prestação e utilização de serviços e sistemas para a gestão da conformidade legal, 
incluindo a identificação, acesso, atualização e análise da legislação, e o controle do 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis e das condicionantes das licenças ambientais. 
Durante as etapas da auditoria, foi verificado que os profissionais do setor de Meio 
Ambiente estão totalmente acostumados e treinados com a consulta e utilização do 
software, onde foram checados assuntos de controle de ações das atividades, atas de 
reunião, atividades de equipes, atas de nivelamento de ações, entre outros. Como apoio, 
é utilizado ainda o planner, da Microsoft, para gestão interna de ações e demandas dos 
times que compõem o SGI. A metodologia utilizada sem repetição de requisitos, permite 
uma considerável economia de tempo na gestão da conformidade legal e controle do 
atendimento aos requisitos legais. 
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evidências de processos que subsidiem o atendimento, conforme a preconização dos 
procedimentos envolvidos e da planilha de levantamento dos aspectos e impactos. Os 
processos conversados foram a respeito de: armazenamento e manuseio de produtos 
perigosos (óleo diesel/hipoclorito de sódio) e coleta seletiva de resíduos, em relação às 
atividades do TGNL, e destinação inadequada de resíduos/efluentes por parte de empresas 
contratadas, subcontratadas, prestadores de serviço, entre outros, em relação à 
embarcação FSRU. 
 
Com o objetivo de constatar o controle ambiental junto à equipe auditada, o Quadro 
6.4.a, abaixo, resume alguns dos aspectos e impactos ambientais significativos aplicáveis 
à instalação auditada, assim como as medidas adotadas para controle, conforme os 
processos citados anteriormente. 
 
Quadro 6.4.a 
Matriz de Aspectos e Impactos Ambientais 
Armazenamento e manuseio de produtos perigosos – TGNL 

1 

Atividade Manuseio de produtos perigosos. 
Aspecto Ambiental Armazenamento e manuseio de produtos perigosos. 

Impacto Ambiental 
Potenciais vazamentos de produtos químicos;  
Contaminação de solo e água; 
Dano à fauna e flora. 

Controle adotado 

- Procedimento de Aquisição de Bens e Serviços; 
- Procedimento de Treinamento Sensibilização e Competência; 
- Procedimento de Gestão de Produtos Químicos e Inflamáveis; 
- Plano de Gestão de ESHS para Contratadas (CMAP); 
- Procedimento de Gestão de Resíduos e Efluentes de 
Embarcações. 

Evidências 

- Equipe auditada mostrou conhecimento do Plano de 
Atendimento às Emergências – PAE e Gestão de Produtos 
Químicos e Inflamáveis; 
- Entrevistas em campo mostraram aderência as ações 
estabelecidas no Plano de Atendimento às Emergências – PAE e 
Gestão de Produtos Químicos e Inflamáveis. 

Atividade de Coleta seletiva de resíduos e descarte – TGNL 

2 

Atividade 
Coleta seletiva de resíduos/Operação rotineira do Terminal, 
incluindo atividades operacionais e serviços administrativos, e 
manutenções programadas das instalações. 

Aspecto Ambiental Coleta seletiva e descarte. 

Impacto Ambiental 

Redução da pressão sobre aterros sanitários e centrais de 
destinação de resíduos;  
Geração de renda; 
Preservação do meio ambiente. 

Controle adotado 
- Procedimento de Educação Ambiental; 
- Procedimento de Gestão de Resíduos Sólidos; 
- Procedimento de Treinamento Sensibilização e Competência. 

Evidências 

- Entrevistas em campo mostraram aderência as ações 
estabelecidas; 
- Listas de presença de Treinamento: “Coleta Seletiva e Descarte 
de Resíduos” em 14/07/2021; 
- Listas de presença de Treinamento: “Organização e Limpeza 5 
S” em 14/07/2021. 

Destinação inadequada de resíduos/efluentes por parte de empresas contratadas, subcontratadas, 
prestadores de serviço - FSRU 
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Quadro 6.4.a 
Matriz de Aspectos e Impactos Ambientais 

3 

Atividade Destinação inadequada de resíduos / efluentes por parte de 
empresas contratadas, subcontratadas, prestadores de serviço. 

Aspecto Ambiental Destinação inadequada de resíduos / efluentes; Operação normal 
das embarcações e manutenções programadas das instalações. 

Impacto Ambiental Alteração da qualidade da água e do solo / subterrâneo / marinho, 
danos a fauna e flora. 

Controle adotado 

- Treinamento para Fornecedores - Código de Conduta; 
. Plano de Gestão de ESHS para Contratadas (CMAP); 
- Procedimento de Atendimento a Requisitos Legais e Outros 
Requisitos; 
- Procedimento de Auditoria do SGI (Sistema de Gestão 
Integrado); 
- Procedimento de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Evidências 

- GNA-PRC.SUS.037 - Procedimento Gerenciamento de 
Resíduos.v000_08072020; 
- Programa de Monitoramento de Resíduos; 
- Aplicação de treinamentos e DDS. 

Fonte: GNA, 2022 
 
 
Sobre a identificação de eventuais novas atividades com aspectos ambientais 
significativos, a equipe auditada realiza acompanhamento de novas frentes de serviço 
com controle semanal da contratada, a GNA atua em vistorias diárias em campo e 
inspeções planejadas, o que permite perceber a necessidade ou não de identificar e 
analisar novas situações que possam ser consideradas de aspecto e impacto significativos. 
 
No Registro Fotográfico abaixo, são apresentadas evidências das inspeções de campo 
ao longo do processo de auditoria ambiental do TGNL da GNA, com a obtenção de 
informações junto a equipe auditada, sobre estruturas de controle, etapas e monitoramento 
ambiental. 
 

   
Foto 01: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL. 

Foto 02: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL. 
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Foto 03: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL. 

Foto 04: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL. 

  
Foto 05: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL, momento de tráfego de caminhão de fornecedor. 

Foto 06: Atividades de inspeção/auditoria de campo no 
TGNL, área de atracação da embarcação FSRU BW 
Magna. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
 
 
6.5 
Comunicação  
[Atendimento ao Item 1.2.VIII do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
[Atendimento ao Item 8.1.2.a da DZ-056.R-3] 
 
Como procedimento documentado que orienta as ações de comunicação tem-se o GNA-
PRC.COM.001 - PROCEDIMENTO DE COMUNICAÇÃO E CONSULTA 
(Revisão 01 de 07/07/2020), que tem como principal objetivo manter e atualizar o 
processo de comunicação, consulta e participação social no SGI junto ao conjunto do 
público-alvo (partes interessadas, internas e externas). 
 
Juntamente com os procedimentos relacionados GNA-PLA.SUS.001 – Plano de 
Engajamento de Partes Interessadas; GNA-PLA.SUS.007 – Mecanismo de Queixas 
e Reclamações da Comunidade; GNA-PLA.RHU.002 – Mecanismo de Queixas e 
Reclamações de Trabalhadores e demais procedimentos de comunicação social e 
educação ambiental previstos no PBA do empreendimento, são listadas todas as partes 
interessadas e descritas as metodologias de distribuição de informações, mecanismos de 
consulta, queixas, reclamações e sugestões e de manutenção de registros. 
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Na realização da última Reunião de Análise Crítica, conforme ata de reunião apresentada 
(SGI-ATA-2021-007), no tópico Gestão de Partes Interessadas, para a Comunidade foi 
apresentado um resumo de 2021 e foram definidos os próximos passos das 6 principais 
frentes de atuação previstas no SGI: Pesquisa de percepção anual; Realização do Encontro 
Comunitário; Comunicação prévia e convite para realização de Audiência Pública; 
Reuniões de informação sobre o Planos de emergência; Monitoramento, gestão e 
divulgação dos canais de comunicação. 
 
Na mesma reunião, sobre o planejamento e execução de campanhas junto aos 
Trabalhadores, foi apresentado um resumo de 2021 e os próximos passos das 6 principais 
frentes de atuação previstas no SGI: Ações de Prevenção à COVID-19; Trabalho Remoto; 
Comitê de Gestão de Pessoas (Contratadas); Comitê de Acomodações; e Comitê de 
Desenvolvimento Local. 
 
Comunicação Interna 
 
As informações do empreendimento são apresentadas a todos os colaboradores no 
momento de sua contratação, a partir do treinamento de integração. As informações de 
desenvolvimento do projeto são apresentadas através de comunicados internos a partir de 
e-mail interno e afixação de cópias impressas nos murais e áreas comuns de trânsito dos 
colaboradores (refeitório, áreas de convivência, entre outras) e nas reuniões setoriais. 
 
Comunicação Externa 
 
Os canais de comunicação externa evidenciados ao longo da auditoria são os mesmos de 
todo o complexo da GNA, sendo eles: o sítio eletrônico <https://www.gna.com.br/fale-
com-a-gna>, o contato telefônico “0800 591 2094”, cinco caixas de sugestão distribuídas 
no território de influência do projeto (nas comunidades Amparo, Barcelos, Barra do Açu, 
Cajueiro e Mato Escuro), além do espaço de diálogo, em Cajueiro, no município de São 
João da Barra. 
 
Há ainda um canal exclusivo de denúncias, através do sítio: 
<https://canalconfidencial.com.br/dialogocomacomunidade/#lgpd>. 
 
Todas as reclamações recebidas são analisadas pelo setor de comunicação, que 
prontamente as encaminha ao setor responsável que deve encaminhar a resposta em 
tempo hábil. 
 
6.6 
Gerenciamento de Riscos  
 
6.6.1 
Análises de Risco  
[Atendimento ao Item 1.2.X do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento aos Itens 8.1.12.a e 8.1.12.b da DZ-056.R-3] 
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separadoras, entre outros; quanto atividades em andamento e o comportamento dos 
colaboradores. 
 
No Registro Fotográfico abaixo, é possível verificar a checagem constante e 
monitoramento de recursos e estruturas de mitigação, controle e monitoramento 
ambiental. 
 

   
Foto 07: Verificação de presença e operação de 
chuveiro e lava-olhos no TGNL. 

Foto 08: Verificação de contenção adequada de 
armazenamento de líquidos no TGNL.  

  
Foto 09: Presença de FISPQ em componente de ETE / 
hipoclorito de sódio. 

Foto 10: Verificação de contenção adequada de 
armazenamento de líquidos tanque diesel no TGNL. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
 
 
Portanto, durante as inspeções periódicas programadas, a GNA consegue atestar os 
controles operacionais relacionados às atividades e condições gerais das frentes de 
serviço, comportamentos dos colaboradores e estruturas de canteiro, produtos e serviços 
executados nas obras das instalações auditadas, que estão em conformidade com as 
diretrizes de HSE da Organização. 
 
Deste processo, as entradas são situações de riscos, que são identificadas como desvios 
ambientais, a saída é o tratamento destes desvios, com utilização de ferramentas de gestão 
e pelo Greendocs (software de apoio ao Sistema de Gestão Integrado) e Obrasoft 
(software de apoio para atividades de construção e operação da GNA). 
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Os desvios ambientais, de saúde e segurança do trabalho, que apresentam demora no 
atendimento e que extrapolam as datas de prazo, são direcionados para as reuniões do 
Comitê de HSE. Abaixo, segue registro de lista de verificação do tema gerenciamento de 
resíduos sólidos aplicado pela GNA. 
 
Figura 6.6.a 
Evidência de checklist aplicado com o tema Gerenciamento de resíduos sólidos nas 
atividades do TGNL GNA 

  
Fonte: GNA, 2022 
 
 
6.7 
Gerenciamento de Emergências  
[Atendimento ao Item 1.2.XII do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento ao Item 8.1.4.e da DZ-056.R-3] 
 
6.7.1 
Plano de Resposta à Emergência 
 
Como forma de gerenciar as Respostas às Emergências do projeto, o empreendimento 
possui o procedimento documentado GNA-PLA.SUS.004 - PLANO DE 
ATENDIMENTO À EMERGÊNCIA DA GNA, que tem como principal objetivo, 
estabelecer diretrizes para assegurar o adequado gerenciamento de emergências 
compartilhado entre a GNA e suas empresas contratadas, originadas durante as atividades 
de construção dos empreendimentos das instalações auditadas. 
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O Plano de Atendimento a Emergência - PAE tem como objetivo o estabelecimento de 
diretrizes para assegurar o adequado gerenciamento de emergências que podem ser 
originadas durante as atividades de operação da Gás Natural Açu (GNA) no Terminal de 
Regaseificação (TGNL) no Porto do Açu. 
 
O presente documento, além de atender aos itens previstos no Termo de Referência para 
Elaboração de Plano de Ação de Emergência do INEA, apresenta correlações com o 
Regulamento Técnico ANP N° 2/2011 e com a Norma Regulamentadora 29 - Segurança 
e Saúde no Trabalho Portuário. 
 
Conforme extraído do próprio documento, é importante enfatizar que este PAE foi 
desenvolvido com base nos requerimentos das agências com competência sobre as 
atividades do TGNL, quais sejam:  
 
- AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 
(ANP) – Regulamento Técnico 2/2011 – Capítulo IX – Plano de Resposta a Emergência; 
 
- BW LNG - FSRU BW Magna Contingency Plan at Port Açu - Versão 00 – Agosto 2019; 
 
- COMPLEXO PORTUÁRIO DO AÇU – Plano de Auxílio Mútuo (PAM) GÁS 
NATURAL DO AÇU; 
 
- Plano de Emergência Individual (PEI) do Terminal de Regaseificação de Gás Natural 
Liquefeito – Versão 01 – Novembro 2019; 
 
- INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE (INEA) – Termo de Referência para 
Elaboração de Plano de Ação de Emergência; 
 
- INTERNATIONAL FINANCE CORPORATION (IFC) - Padrões de Desempenho 
sobre Sustentabilidade Socioambiental; 
 
- Regulamento Portuário do Porto do Açu. 
 
Os cenários acidentais contemplados neste Plano foram identificados a partir de estudos 
de análises de riscos elaborados para as atividades desenvolvidas no Terminal de 
Regaseificação da GNA, quais sejam: 
 
- O Estudo de Análise de Risco - Terminal de Regaseificação de GNL, Recebimento de 
GLP e Derivados - Relatório HAZID/AQR – Análise Quantitativa de Riscos (AQR) –00-
RLT-1416005-608- P-CFP-001_FEL2 – Rev.2 – Junho, 2017; 
 
- Hazid & Hazop for regas system of 173.4k LNG FSRY – Hazard & Operability 
Workshop for Regasification System, 112U4ZUF-5 – Rev.0 – December, 2018; 
 
- Hazid Review Report – Hazid review for FSRU and LNGC navigation and marine 
operations - 11FRJPJ0-1 – Rev.0 – April, 2019; 
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- Relatório da APR – Terminal de GNL – RE-GNA-APR-TERMINAL_GNL-60-001 – 
Porto do Açu – RJ, Rev. 0 – Outubro, 2019. 
 
Segundo afirmação do atual Plano, os cenários acidentais da fase de operação do Terminal 
não atingem comunidades vizinhas. As residências mais próximas ao Terminal GNL 
estão a 4 km de distância ao Sul (Praia da Barra do Açu). Os cenários de acidentes com 
colisão e abalroamento com embarcações foram considerados no Plano de Emergência 
Individual (PEI), referente à incidentes de derrame de óleo no mar, em conformidade com 
a Resolução CONAMA nº 398/2008, que será abordado mais adiante neste relatório. 
 
Entretanto, este Plano de Emergência contemplou outros cenários acidentais que podem 
envolver ações junto às comunidades da região, como por exemplo: acidentes de trânsito, 
vazamentos de óleo em drenagens, incêndios florestais e outros eventos que, mesmo não 
estando diretamente associados a eventos iniciadores do TGNL, podem, mesmo que com 
menor potencial de impacto, ter alguma relação com as comunidades. 
 
As hipóteses acidentais identificadas foram agrupadas de acordo com a tipologia de 
consequências em 20 cenários, conforme descrição abaixo na Tabela 6.7.1.a: 
 
Tabela 6.7.1.a 
Descrição dos Cenários Acidentais do PAE – TGNL GNA 
 Cenário Acidental proposto 

1 Vazamento de GNL em Embarcação (FSRU ou LNGC) 

2 Vazamento de GNL para o mar (durante transferência entre LNGC e FSRU ou transbordando 
de alguma embarcação) 

3 Vazamento de gás natural em embarcação (FSRU ou LNGC) 
4 Vazamento de gás natural na transferência entre FSRU a ERM 
5 Vazamento de gás natural no cais 
6 Vazamento de gás natural no duto 
7 Incêndio/explosão em embarcação (FSRU ou LNGC) 
8 Incêndio/explosão em terra 
9 Encalhe de embarcação ou colisão entre embarcações / com o cais 
10 Falha na amarração das embarcações 
11 Incêndio florestal na faixa de dutos 
12 Incêndio predial no terminal 
13 Derramamento de óleo no Terminal 
14 Derramamento de óleo para o mar 
15 Lançamento de efluentes em desacordo com padrões ou resíduos 

16 Lesões em pessoas com/sem potencial de fatalidade (Queda de mesmo nível, Queda de Altura, 
Cortes, Queda de objetos, Prensagem, Afogamento, Choque Elétrico, Intoxicação, Asfixia) 

17 Ataque de animais peçonhentos ou perigosos 
18 Danos a pessoas por falta de segurança patrimonial 
19 Epidemia / pandemia médica 
20 Homem ao mar 

Fonte: Plano de Emergência do Terminal de Regaseificação de GNL da GNA. GNA, julho 2020. 
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O item 6.5 do Plano, Estrutura Organizacional de Resposta (EOR), descreve que o 
gerenciamento de emergências oriundas das atividades de operação do Terminal de 
Regaseificação da GNA é realizado conforme os princípios e ferramentas do Sistema de 
Comando de Incidentes (em inglês, Incident Command System – ICS), metodologia 
internacionalmente reconhecida. 
 
A Estrutura Organizacional de Resposta da GNA é composta por duas equipes funcionais: 
Equipe de Gerenciamento de Incidentes (IMT) que atua no Posto de Comando; e Equipe 
de Resposta Tática (TRT), que atua em campo. Além disso, a estrutura prevê a Equipe de 
Gerenciamento de Crises (CMT), da qual fazem parte membros da alta gestão da GNA. 
A CMT deve ser comunicada sobre a emergência e deve fornecer orientações e suporte à 
IMT, conforme necessidade. 
 
Conforme preconizado no item 6.10 – Recursos do Plano, quando da ocorrência de 
incidentes durante as atividades de operação do TGNL, o Comandante Local do Incidente 
deve garantir a mobilização dos recursos de primeira resposta necessários para a 
operacionalização das estratégias descritas no PAE. É de responsabilidade da GNA 
disponibilizar os recursos necessários para o atendimento do PAE no âmbito de sua 
competência e auditar as suas contratadas Klaipedos Nafta (KN) e BW Offshore. 
 
As auditorias periódicas são realizadas nas empresas contratadas pelas áreas de Saúde e 
Segurança Ocupacional (SSO) e Meio Ambiente (MA) da GNA, por meio de inspeções 
nas instalações das empresas para a verificação da adequabilidade e disponibilidade dos 
recursos para o atendimento às emergências, em conformidade com o documento do 
Sistema de Gestão GNA-PRC.SUS.034 – Procedimento de inspeções de SSO e MA, 
de acordo com o planejamento anual elaborado conforme previsto no documento GNA-
DCO.SUS.149 – Planejamento de Inspeções de Meio Ambiente. Todas as inspeções 
são registradas através do documento GNA-DCO.SUS.178 – Lista de Verificação de 
Kit de Emergência e Equipamentos de Atendimento a Emergência. Nas inspeções da 
presente auditoria, foi possível verificar, mesmo de forma aleatória e não programada, a 
presença de recursos de equipamentos citados, conforme fotos abaixo. 
 

   
Foto 11: Verificação de componentes de Equipamentos 
de Atendimento a Emergência no TGNL 

Foto 12: Verificação de componentes de Equipamentos 
de Atendimento a Emergência no TGNL 
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Foto 15: Reunião pré simulado – Posto de Comando. Foto 16: Reunião pré simulado – Posto de Comando. 

  
Foto 17: Organização dos recursos do simulado, em 
água. 

Foto 18: Deflexão com formação em “U”. 

  
Foto 19: Aplicação de recursos de absorção de óleo em 
água. 

Foto 20: Etapa de limpeza de praia. 

Fonte: Porto do Açu, dezembro de 2021 
 
 
O Porto do Açu possui uma grande área de armazenamento de equipamentos e recursos 
de respostas a emergências ambientais, principalmente envolvendo derramamentos de 
óleo no mar, conforme registros fotográficos abaixo. Trata-se de uma grande base, 
existente desde 2014. 
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Foto 21: Vista da área externa de apoio a emergências 
ambientais. 

Foto 22: Vista da área interna de apoio a emergências 
ambientais, com recursos e equipamentos. 

  
Foto 23: Recursos de segunda resposta. Foto 24: Recursos de segunda resposta. 

Fonte: Porto do Açu, dezembro de 2021 
 
 
6.8  
Incidentes e Acidentes  
[Atendimento ao Item 1.2.XIII do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento ao Item 8.1.12.d da DZ-056.R-3] 
 
O procedimento documentado GNA-PRC.SUS.008 - INVESTIGAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DE INCIDENTES, na Revisão 01, de 13/07/2020, tem o objetivo 
de estabelecer os critérios mínimos e a sistemática adotada pela GNA na comunicação 
interna e externa de incidentes e na realização de suas investigações. Este procedimento 
se aplica a todas as instalações GNA e seus contratos, bem como suas subcontratadas e 
prestadores de serviço que desempenham suas atividades dentro das instalações da GNA. 
 
No item 3.1 Providências Iniciais deste procedimento é assumido que, em caso de 
acidente, seja ele ambiental, material ou pessoal, deve ser acionado o Plano de 
Atendimento a Emergência, quando necessário. Desta forma, todos os colaboradores 
devem receber orientação para acionar o fluxo de emergência, comunicar imediatamente 
ao superior imediato, ao SMS, para que sejam tomadas as providências necessárias ao 
pronto atendimento e gerenciamento pós-acidente. Estas informações acerca do fluxo de 
comunicação são repassadas aos colaboradores mesmo no processo de Integração, 
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O Escopo desta auditoria interna se concentrou nos esforços das disciplinas que compõem 
o SGI da GNA, visando avaliar a efetiva aplicação de 66 normativos da GNA 
desenvolvidos relativos às áreas do SGI. Dentre os normativos selecionados encontram-
se os planos sociais. Não foi escopo desta auditoria a verificação nas empresas 
contratadas. 
 
Segundo a equipe auditada, as constatações verificadas são tratadas e gerenciadas com o 
apoio da ferramenta de interface software Greendocs e via Reuniões de Comitê de HSE. 
 
6.9.2 
Análise Crítica 
 
A rotina de gerenciamento de identificação de desvios ambientais operacionais 
relacionados ao HSE gera uma carga de registros, que são organizados no Greendocs, 
onde também é realizada a gestão dos atendimentos e tratativas dos desvios.   
 
A mais recente reunião de Análise Crítica de SGI da GNA foi em novembro de 2021. O 
evento tratou das últimas saídas da reunião anterior; assuntos relacionados a alterações 
relevantes que tem potencial impacto na evolução do SGI da GNA; foram apresentados 
dados do desempenho de sustentabilidade (na forma de gráficos e explicações em slides); 
taxas de incidentes do setor de sustentabilidade; Práticas do SGI; Dados da Pirâmide de 
Meio Ambiente; Gestão de Partes Interessadas, onde foram elencados os seguintes 
tópicos de ações: Pesquisa de percepção anual, Realização do Encontro Comunitário, 
Reuniões de informação sobre o Planos de emergência, entre outras ações. 
 
Os demais tópicos abordados foram: Desenvolvimento Organizacional; Treinamento 
Corporativo; Legislação e Requisitos Legais; Auditorias e próximas auditorias, entre 
outros. 
 
Ainda no tópico de Auditorias, a GNA assumiu que foi necessário estimular a melhoria 
contínua do SGI, por meio da análise de aderência dos processos aos normativos 
desenvolvidos. Trata-se de uma ação demandada pela reunião de Análise Crítica, 
incluindo treinamentos de reciclagem de auditores internos da GNA. De uma forma geral, 
faz necessária uma revisão do SGI que inicialmente tinha um foco grande em 
Sustentabilidade e atualmente engloba todas as áreas da Companhia, principalmente para 
os normativos corporativos. 
 
Também na reunião de Análise Crítica, no tópico Normativos e Documentos de Interface, 
concluiu-se que um documento de interface pode ser definido como um plano 
formalizado que estabelece como diversas empresas concordam em quais elementos do 
SGI serão utilizados em um empreendimento (projeto, contrato ou operação) de 
cooperação entre essas empresas. 
 
Estas práticas, reuniões e ações demonstram o papel de integração e de ajustes e correções 
da Análise Crítica da GNA, que possuem um arsenal de assuntos, que atendem à demanda 
documental e de apoio as gerências do EHS – SGI. 
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Com o objetivo de verificar a investigação e tratativa das não-conformidades 
identificadas e desenvolvidas, a equipe auditada apresentou o Plano de Ação 
desenvolvido para os seis eventos observados durante a 1ª Auditoria Ambiental de 
Acompanhamento do TGNL, apresentando evidências das ações desenvolvidas e 
justificativas para as ações as quais a GNA optou por não realizar. Uma análise das ações 
desenvolvidas, descritas nesses Planos de Ação, é apresentada na Seção 5.1 do presente 
relatório; as possíveis não-conformidades decorrentes da presente auditoria serão 
discutidas posteriormente no presente relatório, na Seção 8.0, e deverão ser 
complementadas por um novo plano de ação a ser elaborado pela equipe auditada. 
 
6.13 
Processos de Produção e Balanço de Massa  
[Atendimento aos Itens 8.1.4.c e 8.1.4.d da DZ-056.R-3] 
 
Dentro dos processos de produção realizados durante a operação do Terminal GNL há 
dois insumos principais, sendo eles: o Gás Natural Liquefeito (GNL), proveniente dos 
navios LNGC, por meio da configuração ship to ship (STS) e a água coletada para os 
processos de regaseificação e posterior controle de temperatura na usina termelétrica. 
 
O GNL é fornecido pelos navios LNGC em estado líquido e regaseificado dentro do 
FSRU, esse gás é depois fornecido à usina térmica GNA I para queima e produção de 
energia. Embora o processo de regaseificação aumente em cerca de 600 vezes o volume 
do gás, devido ao isolamento do processo, estima-se que toda a massa do insumo GNL 
fornecida seja transformada em gás natural e transportada pelos gasodutos até a usina 
térmica. 
 
Com relação ao balanço de massa da água marinha, estima-se que seja captado um volume 
de cerca de 4.949 m³/h, sendo todo ele utilizado para controle de temperatura no processo 
de regaseificação do GNL. Parte do efluente desse projeto (cerca de 1.224 m³/h) é 
encaminhado diretamente para a câmara de efluente para descarte ao mar, enquanto outra 
parcela (cerca de 3.725 m³/h) é encaminhado para a usina térmica GNA I, onde atua 
principalmente na condensação do vapor da turbina de recuperação de calor e, 
posteriormente é destinada para a Torre de Resfriamento. Durante este processo, há 
grandes perdas para atmosfera, sendo que, do total de água que chega à usina térmica 
GNA I, são encaminhados para descarte na câmara de efluentes cerca de 2.547 m³/h. O 
esquema contendo o balanço de água nos atuais processos em operação na GNA é 
apresentado na Figura 6.13.a. É válido destacar que a GNA realiza o controle da 
temperatura captada e lançada ao mar, devendo a variação não ultrapassar 3ºC. 
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Figura 6.13.a 
Esquema dos efluentes que compõe o Efluente Industrial descartado via vertedouro 
conectado à Câmara de Efluentes no lado interno do molhe norte 

 
Fonte: Plano Básico Ambiental do TGNL (Ecology Brasil, 2021) 
 
 
7.0 
Desempenho Ambiental e Gestão de Recursos 
[Atendimento ao Item 1.2.IX do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
 
7.1 
Fornecimento de Energia Elétrica 
[Atendimento ao Item 8.1.5.a da DZ-056.R-3] 
 
Caso a usina esteja em operação, a GNA gera sua própria energia, não dependendo de 
fornecedores externos. Quando a usina não está operando, a energia consumida provém 
do SIN, sendo usada a própria linha de transmissão 345 Kv. Além disso, durante períodos 
de falta de energia, são utilizados geradores de cargas especiais a diesel para este fim. 
 
O TGNL conta com um tanque de diesel para abastecimento do gerador de 10 m³, não 
necessitando de licenciamento específico.  
 
De acordo com a GNA, todo o empreendimento foi concebido com base em preceitos 
modernos de eficiência energética, com consumo econômico e otimizado em todos os 
seus processos. Dentre as medidas de redução do consumo de energia listadas para 
implantação no empreendimento se destacam: utilização prioritária de equipamentos com 
alta eficiência energética, aproveitamento de luz natural nas dependências 
administrativas, realização das manutenções preventivas previstas nos sistemas e 
equipamentos, entre outros. 
 
Com relação ao consumo de energia, é válido destacar ainda as ações de fotomitigação 
previstas no Programa de monitoramento de Tartarugas Marinhas. Em cumprimento a 
esse programa, a GNA realiza medições das intensidades luminosas no terminal e, de 
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Os locais de estocagem dos produtos perigosos encontram-se adequados, estando tais 
produtos armazenados em baias devidamente impermeáveis, com caixa de contenção, 
protegidas contra intempéries, ventilada, identificadas e com as devidas FISQPs. São 
ainda disponibilizados kit de mitigação de emergências e extintores nos veículos 
responsáveis pelo atendimento a emergências. O registro fotográfico dessas áreas é 
apresentado a seguir: 
 

  
Foto 25: Adequado armazenamento do Hipoclorito de 
Sódio na ETE existente na área administrativa do 
terminal. 

Foto 26: Armazenamento adequado de óleo diesel no 
TGNL. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
 
 
7.4 
Efluentes Líquidos 
[Atendimento ao Item 8.1.7 da DZ-056.R-3] 
 
Três diferentes efluentes líquidos são gerados durante a operação do TGNL. O tratamento 
e a destinação dada a cada um deles são apresentados abaixo: 
 
Efluentes de regaseificação 
 
Consiste na água salina, efluente do processo de regaseificação no FSRU. Parte desse 
efluente é encaminhado para a Usina Termelétrica GNA I, para ser utilizada no processo 
de resfriamento; outra parcela dos efluentes gerados são encaminhados diretamente para 
a câmara de efluentes, que o lança de volta ao mar, conforme balanço já apresentado na 
Seção 6.13. A temperatura do efluente deve estar abaixo dos 40°C e a temperatura da 
água do mar na zona de mistura, dentro da margem de até 3ºC em relação à temperatura 
marinha fora da referida zona. Durante a auditoria foi evidenciado o controle da 
temperatura da água do mar em quatro pontos do molhe, e o controle da temperatura de 
lançamento. 
 
Efluentes sanitários  
 
Os efluentes sanitários da área administrativa são encaminhados para uma Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE) com tratamento físico-químico, instalada no próprio terminal.  
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São gerados ainda efluentes na área operacional do molhe, que são encaminhados para um 
tanque séptico, e no próprio FSRU, que são armazenados em um tanque dentro do navio. 
Quando verificada demanda, tais efluentes são coletados pela empresa Ecologika (LO Nº 
INO44322 + AVB003971) e encaminhados para a ETE da ECP Enviro (LMO - Nº 631/2015).  
 
Efluentes oleoso  
 
Os efluentes oleosos são gerados no FSRU e coletados conforme demanda pela empresa 
Ecologika (LO Nº INO44322 + AVB003971) e encaminhados para tratamento adequado 
específico junto a ETE da ECP Environ (LMO - Nº 631/2015). 
 
A qualidade dos efluentes de regaseificação e sanitários tratados pela ETE é avaliada 
mensalmente pela empresa Tommasi Ambiental, sendo seus resultados encaminhados à 
GNA no Relatório Técnico de coleta e análise de amostras de efluentes industriais 
(de processos, oleosos e térmicos) e sanitários provenientes do Terminal de 
Regaseificação da GNA e da Usina Termelétrica GNA I localizados no Porto do Açu, 
São João da Barra - RJ. Os resultados dessa análise são ainda discutidos nos relatórios 
semestrais de atendimento ao PBA encaminhados ao INEA, e, até o presente momento 
foi concluído que o programa vem atendendo satisfatoriamente ao objetivo de permitir o 
controle do aspecto de geração de efluentes líquidos e servir de subsídio para 
implementação de ações corretivas, caso sejam constatados desvios. 
 
O registro fotográfico dos sistemas de tratamento de efluentes líquidos do 
empreendimento é apresentado a seguir: 
 

  
Foto 27: Vista da Estação de Tratamento de Efluentes 
(ETE) da administração do TGNL. 

Foto 28: Evidência da limpeza de caminhão da empresa 
Ecologika realizando o transporte do efluentes sanitário 
gerado no molhe. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
 
 
A seguir, é apresentado o controle de efluente destinado pela FSRU e pelo TGNL, 
excluindo aquele tratamento pela ETE, para os anos de 2021 e 2022. 
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Tabela 7.4.a 
Geração Mensal por Tipo de Efluente (m³) - FRSU (BW) 
Tipo de Efluente jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 

Água Oleosa 50,71 36,90 96,10 44,80 57,30 0,00 0,00 74,79 90,40 0,00 78,70 34,90 40,60 605,20 
Óleo Usado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Efluente Sanitário 195,00 193,60 221,00 254,00 210,00 105,00 201,00 178,00 219,00 178,00 169,00 218,00 181,00 2.522,60 
Total 245,71 230,50 317,10 298,80 267,30 105,00 201,00 252,79 309,40 178,00 247,70 252,90 221,60 3.127,80 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
 
 
Tabela 7.4.b 
Geração Mensal por Tipo de Efluente (m³) - TGNL 

Tipo de Efluente jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 
Água Oleosa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 0,00 0,00 10,00 
Óleo Usado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,30 0,30 

Efluente Sanitário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7,50 7,50 
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00 0,00 7,80 17,80 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
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Complementarmente, o TGNL deve cumprir as medidas impostas em seu Programa de 
Gerenciamento Sólidos, que define procedimentos de Classificação, Segregação, 
Acondicionamento, Coleta e Transporte dos Resíduos, Destinação Final e Rastreabilidade 
e controle dos Resíduos. Os resultados desse programa são apresentados ao INEA ao 
longo dos relatórios semestrais de atendimento ao PBA. 
 
O período avaliado na presente auditoria atende à desmobilização final do canteiro de 
obras da empresa Acciona e o início da operação do Terminal. 
 
A equipe da GNA apresentou evidências fotográficas e documentais (manifestos de 
resíduos e planilhas de controle) comprovando a adequada destinação dos resíduos da 
etapa de desmobilização do canteiro de obras. 
 
Com relação à operação do TGNL, os resíduos gerados são principalmente do prédio 
administrativo, das tipologias não reciclável (orgânico e lixo comum) e reciclável (papel 
e plástico). Não há coletores seletivos no local, não havendo segregação de resíduos 
durante a geração. O acondicionamento até o transporte externo é realizado em uma 
caçamba estacionária que possui divisórias para coleta de lixo comum, plástico e papel, 
porém, essa divisão não vem sendo devidamente respeitada. A coleta é realizada pela 
empresa Ecologika, diariamente para resíduos orgânicos e de acordo com a demanda para 
os demais resíduos. De acordo com a GNA, a Ecologika é a empresa que vem realizando 
a adequada segregação dos resíduos gerados. 
 
A GNA informou que já comprou os coletores de coleta seletiva para serem implantados 
por todo o TGNL, apresentando também um mapeamento de onde tais coletores serão 
implantados. 
 

  
Foto 29: Vista da caçamba estacionária com divisórias 
para armazenamento temporário dos resíduos sólidos 
gerados na sede administrativa do TGNL. 

Foto 30: Os resíduos depositados na caçamba não 
estavam devidamente segregados. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
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Tabela 7.7.a 
Geração Mensal por Tipo de Resíduo (ton) - FRSU (BW) 

Tipo de Resíduo jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 
Papel 0,11 0,00 0,04 0,05 0,07 0,07 0,03 0,01 0,00 0,02 0,29 0,01 0,02 0,72 

Plástico 0,02 0,03 0,02 0,10 0,10 0,16 0,10 0,09 0,00 0,01 0,23 0,01 0,29 1,16 
Orgânico 0,00 1,67 2,63 1,59 0,00 0,00 1,41 1,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9,08 

Não Reciclável 1,67 0,23 0,00 0,00 3,66 1,75 0,00 0,00 0,00 0,50 1,47 0,15 1,88 11,31 
Vidro 0,00 0,00 0,06 0,05 0,04 0,04 0,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,05 0,28 

Infectante 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Perigoso 0,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 1,01 

Sucata Metálica 0,10 0,00 0,08 0,05 0,21 0,05 0,04 0,09 0,00 0,11 0,07 0,20 0,22 1,22 
Sucata Eletrônica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,00 0,02 0,00 0,01 0,00 0,01 0,01 0,07 

Óleo Vegetal 0,07 0,00 0,08 0,08 0,21 0,04 0,01 0,06 0,00 0,16 0,08 0,03 0,00 0,82 
Lâmpada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,38 
Bateria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,26 0,00 0,00 0,00 0,00 0,02 0,00 0,00 0,00 0,28 
Total 2,17 1,93 2,91 1,92 4,93 2,93 1,63 2,05 0,00 0,82 2,14 0,41 2,48 26,32 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
 
 
Tabela 7.7.b 
Destinação de Resíduos (ton) - FRSU (BW) 

Classe jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 
Blendagem/Coprocessamento 0,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 1,01 

Autoclavagem 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Reciclagem 0,30 0,03 0,28 0,33 0,89 0,38 0,22 0,27 0,00 0,32 0,67 0,26 0,59 4,54 
Reutilização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aterros Externos 1,67 1,90 2,63 1,59 3,66 1,75 1,41 1,78 0,00 0,50 1,47 0,15 1,88 20,39 
Recuperação energética 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descontaminação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,38 
Incineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desmontagem e Calcinação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Total 2,17 1,93 2,91 1,92 4,93 2,93 1,63 2,05 0,00 0,82 2,14 0,41 2,48 26,32 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
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Tabela 7.7.c 
Geração Mensal por Tipo de Resíduo (ton) - TGNL 

Tipo de Resíduo jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 
Papel 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,11 0,11 0,07 0,09 0,38 

Plástico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,05 0,03 0,04 0,18 
Não Reciclável 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,19 0,20 0,18 0,19 0,76 

Perigoso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,36 0,36 0,28 0,32 1,32 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
 
 
Tabela 7.7.d 
Destinação de Resíduos (ton) - TGNL 

Classe jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 Total 
Blendagem/Coprocessamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Autoclavagem 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Reciclagem 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,17 0,16 0,10 0,13 0,56 
Reutilização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aterros Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,19 0,20 0,18 0,19 0,76 
Recuperação energética 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descontaminação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Incineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desmontagem e Calcinação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,36 0,36 0,28 0,32 1,32 

Fonte: Planilha de Gerenciamento de Resíduos e Efluentes (OeM GNA I) 
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7.8 
Controle de Vetores e Pragas 
[Atendimento ao Item 8.1.10 da DZ-056.R-3] 
 
O controle de vetores e pragas é um item avaliado durante as inspeções internas realizadas 
pela equipe de meio ambiente da GNA que verifica: a presença de vestígios de vetores, 
tais como fezes, odores ou pelos; existência de locais com acúmulo de água; adequada 
instalação e estado de conservação das armadilhas entre outros pontos. 
 
Durante a vistoria realizada foram observadas ações de controle como o uso de armadilhas 
e o correto gerenciamento de resíduos sólidos, evitando a atração de fauna sinantrópica, 
conforme registro abaixo: 
 

  
Foto 31: Armadilhas em bom estado de conservação 
instaladas junto ao edifício da administração. 

Foto 32: Caçamba para armazenamento temporário de 
resíduos devidamente fechada e protegida para não atrair 
fauna sinantrópica. 

Fonte: Visita Técnica, fevereiro 2022 
 
 
7.9 
Limpeza dos Reservatórios 
[Atendimento ao Item 8.1.11 da DZ-056.R-3] 
 
A limpeza e higienização dos tanques e reservatórios de armazenamento de água para 
consumo humano é realizada semestralmente, conforme cronograma da GNA. A última 
limpeza foi realizada no dia 06 de setembro de 2021 pela empresa Biovep Qualidade 
Ambiental, conforme comprovante apresentado pela equipe auditada. 
 
Para o período de operação do Terminal ainda não foi realizada nenhuma limpeza, porém, 
a GNA informa que está em processo de contratação, já havendo contato com a empresa 
Imune Guerra para realização desse procedimento no mês de março de 2022. 
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A GNA informa ainda que a limpeza dos bebedouros é realizada quinzenalmente com 
pano com água, seguido de pano com álcool 70%, para combater as bactérias, sendo que 
a comprovação dessa limpeza fica evidenciada no próprio bebedouro em um adesivo que 
apresenta as informações: mês vigente, data da primeira limpeza do mês, data da segunda 
limpeza do mês e assinatura do responsável. 
 
7.10 
Passivos Ambientais 
[Atendimento ao Item 8.1.13 da DZ-056.R-3] 
 
Segundo a GNA, não existe passivo ambiental dentro do empreendimento, tendo ocorrido 
uma série de auditorias internas ao longo do período de comissionamento das obras do 
terminal, de modo que a empresa Acciona realizou todos os procedimentos exigidos antes 
da entrega das obras. 
 
 
8.0 
Conclusão 
[Atendimento aos Itens 3.X e 3.XI do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento ao Item 9.2.4 da DZ-056.R-3] 
 

Este processo de auditoria contou com a participação de dois auditores especialistas na 
área de Meio Ambiente, com experiência em projetos de médio e grande porte, 
principalmente relacionados à geração de energia. 
 
Basicamente, a auditoria buscou avaliar e atestar o atendimento do empreendimento 
Terminal de Regaseificação de GNL (TGNL), da empresa UTE GNA I Geração de 
Energia S.A., em relação aos requisitos da DZ-056-R.3 - Diretriz para realização de 
auditoria ambiental, aprovada pela Resolução CONEMA nº 21/2010, e da Resolução 
Conama nº 306/2002, através da identificação e entendimento de processos, visando 
registrar e evidenciar o plano atendimento ao marco legal aplicável. 
 
A presente auditoria atendeu ao período entre março de 2021 e fevereiro de 2022, período 
que marcou o comissionamento, a desmobilização das obras e início da operação do 
TGNL. 
 
Como forma de se conseguir as evidências e os entendimentos dos processos, a equipe 
auditora realizou uma prévia análise documental; realizou vistorias nas frentes em 
operação e nas antigas frentes de serviço desmobilizadas; realizou entrevistas com 
colaboradores próprios do empreendedor (GNA) e da operadora contratada KN e; por 
fim, realizou nova análise de documentos, procedimentos e registros. 
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RIO DE JANEIRO. DZ-056.R-3 – Diretriz para Realização de Auditoria Ambiental. 
Aprovada pela Resolução Conema nº 21, de 07 de maio de 2010. Publicada no DOERJ 
em 14 de maio de 2010. 
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Apêndice A – Plano de Auditoria 
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Quadro 3.2.a  
Resumo da equipe auditora da JGP Consultoria 

Nome Função Formação Atribuições na Auditoria 
 

Auditor Líder CONAMA 
306 - RAC/ABENDI 40-

9259. 
 

Auditor Líder em Sistema 
de Gestão Integrado - 

RAC/ABENDI 40-9124. 
 

Cadastro Técnico Federal 
IBAMA nº 5310211. 

Avaliação do Plano de Ação da 
última auditoria realizada; 
Avaliação da conformidade legal 
do empreendimento; e 
elaboração de Relatório de 
Auditoria Ambiental. 

Éric César 
Pagliarini Auditor  

Engenheiro Ambiental - 
EESC – USP; 

Pós-Graduando em 
Conformidade Ambiental 
com Requisitos Técnicos e 

Legais pela Escola 
Superior da CETESB. 

 
CREA: 5069522601. 

 
Cadastro Técnico Federal 

IBAMA nº 7597936. 

Apoio no Planejamento e 
acompanhamento das auditorias; 
Apoio na compilação de banco 
de dados; Realização de visita ao 
projeto para conhecimento das 
instalações e entrevistas com os 
profissionais da empresa; 
Avaliação dos procedimentos 
operacionais; Avaliação do 
Plano de Ação da última 
auditoria realizada; Apoio na 
elaboração do Relatório Diário e 
resumos de atividades e auxílio 
direto na execução da auditoria. 

 
 
3.3 
Plano de Trabalho para Execução da Auditoria 
 
O Quadro 3.3.a abaixo, resume o Plano de Trabalho para a execução da auditoria 
ambiental nas Instalações da GNA. 
 
As datas e horários são somente sugestão de planejamento, podendo ser alteradas em 
função de disponibilidade, desenvolvimento da auditoria e demanda de tempo necessários 
para cada assunto, além do consenso entre as partes interessadas. 
 
Quadro 3.3.a  
Resumo do Plano de Trabalho para a execução da auditoria 

Planejamento das Atividades – Plano de Trabalho 
Data Horário Atividade / Local Envolvidos 

26/07/2021 

8:30 – 9:00 Reunião de Abertura / Unidade Auditada 
GNA no Porto do Açu 

Lideranças GNA 
envolvidos e Auditores 

JGP 

9:10 – 11:40 

Confirmação da agenda de auditoria 
proposta e eventuais esclarecimentos 

 
Inspeção e Vistoria na área operacional 

 

Auditores e equipe de 
acompanhamento GNA 







 

  
 

 

 
 
Apêndice B – Ficha de Constatação 
 
 
  



 
 
 

APÊNDICE B  
Ficha de Constatação  
[Atendimento ao Item 3.X do Anexo II da Conama 306/2002] 
 

Não Conformidade --- Não foram verificadas situações de geração de Não Conformidade. 

Oportunidade de 
Melhoria --- Não foram verificadas situações de geração de Oportunidade de 

Melhoria. 

Observação 01 Foi constatado 01 evento para o qual foi gerada 01 Observação. 

 
 

Observação 01 

Constatação Ausência de segregação adequada dos resíduos gerados no Terminal de 
Regaseificação de GNL (TGNL). 

Evidência Objetiva 

Não estão instalados contenedores seletivos de resíduos pelo TGNL. 
Resíduos de diferentes naturezas são depositados de maneira conjunta 
nas lixeiras e na caçamba de armazenamento temporário, sendo depois 
segregados pela empresa Ecologika. 

Requisito 

1) Decreto Nº 10.936/2022 - Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
2) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) do Plano 
Básico Ambiental (PBA) do empreendimento. 

Contrariedade 

Ambos os requisitos legais determinam pela necessidade de segregação 
dos resíduos sólidos no local de sua geração e na área de 
armazenamento temporário, de acordo com as características físicas, 
químicas, biológicas e com os riscos envolvidos. 

Unidade Auditada Terminal de Regaseificação de GNL (TGNL) 

Auditores Thiago Parente e Eric Pagliarini 

 
 
 
 
 



 

  
 

 

 
 
Apêndice C – Plano de Ação 
[Atendimento ao Item 4 do Anexo II da CONAMA nº 306/2002]  
[Atendimento ao Item 9.2.5 da DZ-056.R-3] 
 

  



Item Constatação Evidência Requisito Gerador
Identificação da 

Causa
Ação corretiva Responsável Prazo Situação

Observação 01

Ausência de 
segregação 

adequada dos 
resíduos gerados 
no Terminal de 

Regaseificação de 
GNL (TGNL).

Não estão 
instalados 

contenedores 
seletivos de 

resíduos pelo 
TGNL. Resíduos de 

diferentes 
naturezas são 

depositados de 
maneira conjunta 
nas lixeiras e na 

caçamba de 
armazenamento 

temporário, sendo 
depois segregados 

pela empresa 
Ecologika.

1) Decreto Nº
10.936/2022 - 

Regulamenta a Lei 
nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, 
que institui a 

Política Nacional 
de Resíduos 

Sólidos.

2) Programa de
Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos 
(PGRS) do Plano 

Básico Ambiental 
(PBA) do 

empreendimento.

Ambos os 
requisitos legais 

determinam pela 
necessidade de 
segregação dos 
resíduos sólidos 
no local de sua 

geração e na área 
de 

armazenamento 
temporário, de 
acordo com as 
características 

físicas, químicas, 
biológicas e com 

os riscos 
envolvidos.

Realizar a 
instalação de 
contenedores 
seletivos de 

resíduos pelo 
TGNL.

Weslley 
Magalhães

31/03/2022

Weslley Magalhães Thiago Parente
Coordenador de Meio Ambiente Auditor Líder

GNA JGP

AUDITORIA AMBIENTAL DE ACOMPANHAMENTO - DZ-056.R-3
PLANO DE AÇÃO

______________________________________________________________________________





 

  
 

 

 
 
ANEXOS 
 

  



 

  
 

 

 
 
Anexo 1 – Documentos Legais, Normas e Regulamentos de Referência 

de Apoio à Auditoria Ambiental 
[Atendimento ao Item 2.2.I do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
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Anexo 1 
Documentos Legais, Normas e Regulamentos de Referência de Apoio à 
Auditoria Ambiental 
 
- ÂMBITO FEDERAL 

Lei 6.437/1977 Infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá 
outras providências. 

Lei 6.938/1981 Dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei 9.433/1997 
Institui a política nacional de recursos hídricos, cria o sistema nacional de 
gerenciamento de recursos hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
constituição federal, e altera o art. 1º da lei 8.001, de 13 de março de 1990. 

Lei 6.803/1980 Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas críticas 
de poluição, e dá outras providências. 

Lei 9.966/2000 
Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por 
lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 
jurisdição nacional e dá outras providências. 

Lei 9.984/2000 
Dispõe sobre a criação da agência nacional de águas - ANA entidade federal de 
implementação da política nacional de recursos hídricos e de coordenação do 
sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, e dá outras providências. 

Decreto nº 
4.136/2002 

Dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de 
prevenção, controle e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional, 
prevista na Lei nº 9.966, de 28 de abril de 2000, e dá outras providências. 

Lei 12.305/2010 Institui a política nacional de resíduos sólidos; altera a lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

 
- IBAMA 

PORTARIA 
IBAMA N. 85/96 

Determina que toda empresa que possua frota própria de transporte de carga ou 
de passageiro, cujos veículos sejam movidos a óleo diesel, crie e adote um 
Programa Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota quanto a 
Emissão de Fumaça Preta. 

Portaria Conjunta 
MMA e IBAMA 

259/09 

Obriga o empreendedor a incluir no Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, capítulo específico sobre as 
alternativas de tecnologias mais limpas para reduzir os impactos na saúde do 
trabalhador e no meio ambiente, incluindo poluição térmica, sonora e emissões 
nocivas ao sistema respiratório. 

 
- CONAMA 

Resolução nº 
001/86 

Define Impacto Ambiental e condiciona o Licenciamento de todas as atividades 
modificadoras do meio ambiente à apresentação do EIA e respectivo RIMA. 

Resolução nº 06/86 
Aprova modelos de publicação de pedidos de licenciamento em quaisquer de suas 
modalidades, sua renovação e a respectiva concessão e aprova os novos modelos 
para publicação de licenças. 

Resolução nº 
001/88 

Estabelece critérios e procedimentos para a implementação do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental. 

Resolução nº 05/89 Dispõe sobre o Programa Nacional de Qualidade do Ar – PRONAR. 
Resolução nº 

001/90 Dispõe sobre critérios e padrões de emissão de ruídos, das atividades industriais. 

Resolução nº 03/90 Estabelece conceitos de qualidade do ar e enumera os “Padrões de Qualidade do 
Ar”. 

Resolução nº 
306/02 e alterações 

Estabelece os requisitos mínimos e o termo de referência para realização de 
auditorias ambientais. 
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- CONAMA 

Resolução nº 
307/02 

Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para gestão dos resíduos da 
construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os 
impactos ambientais. 

Resolução nº 
313/02 Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 

Portaria MS N. 
518/04 

Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e 
vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade, e dá outras providências. 

Resolução nº 
357/05 e alterações 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 
efluentes, e dá outras providências. 

Resolução nº 
430/11 

Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e 
altera a Resolução n 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA. 

 
- ANVISA 

Resolução 
ANVISA nº 275/05 

Aprova o “Regulamento técnico de características microbiológicas para água 
mineral natural e água natural”. 

Resolução 
ANVISA nº 56/08 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas Práticas Sanitárias no 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, Aeroportos, Passagens 
de Fronteiras e Recintos Alfandegados. 

Resolução 
ANVISA nº 52/09 

Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de 
serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências. 

 
- ESTADUAL / RIO DE JANEIRO 

Decreto-Lei nº 112, 
de 1969 Fixa normas de proteção contra ruído. 

Decreto-Lei nº 230, 
de 1975 

Estabelece normas de controle de insetos e roedores nocivos no Estado do Rio de 
Janeiro, e dá outras providências. 

NT-202.R-10, de 
1986 Critérios e Padrões para Lançamento de Efluentes Líquidos. 

Deliberação nº 
1193, de 1987 Dispõe sobre o controle da emissão de fumaça por veículos movidos a Diesel. 

DZ 209, de 1987 Diretriz de Controle de Efluentes Líquidos Industriais (DZ-209.R-2). 

Lei 1.893, de 1991 Estabelece a obrigatoriedade da limpeza e higienização dos reservatórios de água 
para fins de manutenção dos padrões de potabilidade. 

Lei 1898, de 1991 Dispõe sobre a realização de auditorias ambientais. 
Lei 2110, de 1993 Cria o sistema Estadual de recolhimento de pilhas e baterias. 

Lei 3007, de 1998 Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de Resíduos Tóxicos no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Lei 4191, de 2003 Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências. 
DZ 1310, de 2004 Diretriz de Implantação do Sistema de Manifesto de Resíduos Industriais. 
DZ-056.R-3, de 

2010 Dispõe sobre a realização de auditoria ambiental. 

Resolução nº 70, de 
19/01/2016 

Estabelece os limites de emissão veicular a serem aplicados nos programas de 
controle da poluição veicular implantados no estado do rio de janeiro, e dá outras 
providências. 
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- NORMAS ABNT 
NBR 7500 Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e 

armazenamento de produtos. 
NBR 7505-1 Armazenagem de líquidos inflamáveis e combustíveis. 
NBR 10004 Resíduos sólidos – Classificação. 
NBR 11174 Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inertes - Procedimento. 
NBR 12235 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

NBR ISO 14001 Sistemas da gestão ambiental - Requisitos com orientações para uso. 

NBR 16725 Resíduo químico — Informações sobre segurança, saúde e meio ambiente — 
Ficha com dados de segurança de resíduos químicos (FDSR) e rotulagem. 

 
- MARINHA DO BRASIL 

NORMAM-
08/DPC 

Estabelecer procedimentos administrativos para o tráfego e permanência de 
embarcações de bandeiras brasileira e estrangeira em Águas Jurisdicionais 
Brasileiras (AJB), visando à segurança da navegação, à salvaguarda da vida 
humana e à prevenção da poluição no meio aquaviário. 

NORMAM-
20/DPC 

Esta NORMAM tem como propósito estabelecer procedimentos referentes às 
operações de lastro de embarcações, à luz da Convenção Internacional para o 
Controle e Gerenciamento da Água de Lastro e Sedimentos dos Navios (IMO, 
2004), em vigor desde 08 de setembro de 2017, bem como das diretrizes 
emanadas pela IMO no que tange à prevenção, minimização e eliminação dos 
riscos da introdução de organismos aquáticos nocivos e agentes patogênicos 
existentes na água de lastro de embarcações. 

 
 



 

  
 

 

 
 
Anexo 2 – Lista dos Principais Documentos Avaliados Durante a 

Auditoria Ambiental 
[Atendimento ao Item 3.VIII do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
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Anexo 2 
Lista dos principais documentos avaliados durante a auditoria 
ambiental  

Número Documento 
01 Conformidade Ambiental 

01.01 Licenciamento Ambiental (LP, LI, LO e AVB) 
01.02 Relatórios semestrais de atendimento ao PBA 
01.03 Acordos Estabelecidos (TCA, TCCA) 
01.04 Outras Autorizações e Outorgas emitidas 
01.05 Notificações 
01.06 Relatório das auditorias anteriores 

02 Gestão Ambiental 
02.01 Indicadores Ambientais 
02.02 Objetivo e Metas 
02.03 Aspectos e Impactos 
02.04 Política de Sustentabilidade 
02.05 Organograma do setor de meio ambiente 

03 Plano Básico Ambiental (PBA) da operação do empreendimento 
04 Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

04.01 Programas e Procedimentos 
04.02 Treinamentos 
04.03 Controle de geração 

05 Gestão de Efluentes Líquidos 
05.01 Programas e Procedimentos 
05.02 Laudos de monitoramento dos efluentes 

06 Gestão de Emissão Atmosférica 
06.01 Programas e Procedimentos 
06.02 Relatórios de Operação das Estações Automáticas de Monitoramento da Qualidade do Ar 

07 Ruídos 
07.01 Programas e Procedimentos 
07.02 Relatórios de Monitoramento de Ruídos de Longa Duração 

08 Produtos Perigosos 
08.01 FISPQs dos produtos armazenados 

09 Riscos Ambientais  
09.01 Plano de Emergência (PAE) 
09.02 Plano de Emergência Individual (PEI) 
09.03 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 
09.04 Plano de Auxílio Mútuo (PAM) do Porto do Açu 
09.05 Simulados e Treinamentos 

10 Informações gerais da Instalação auditada 
10.01 Layout do TGNL 
10.02 Registros fotográficos 

11 Outros 
11.01 Licenciamento de fornecedores e prestadores de serviço 
11.02 Contratos com prestadoras de serviço 
11.03 Checklist de auditoria interna 
11.04 Certificado de limpeza da caixa d’água 
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Lista dos principais Sites e Portais (Interfaces Softwares) avaliados e utilizados 
durante a auditoria ambiental. 

Número Interface 
01 GreenLegis 
02 GreenDocs 
03 Obrasoft 
04 Site do INEA <www.inea.rj.gov.br> 
05 Site da GNA <www.gna.com.br > 

 
 



 

  
 

 

 
 
Anexo 3 – Atas das Reuniões de Abertura e de Encerramento 
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ATA DE REUNIÃO DE 
ENCERRAMENTO  

LOCAL DA REUNIÃO: 
GNA – Porto do Açu 

DATA: 
25/02/2022 

ASSUNTO: 
Encerramento Auditoria 

HORÁRIO DE INÍCIO: 
15:00 

HORÁRIO DE 
TÉRMINO: 
15:30 

PARTICIPANTES 

NOME CARGO/FUNÇÃO SETOR RÚBRICA 

Thiago P. Souza Auditor JGP  

Éric C. Pagliarini Eng. Ambiental / Auditor JGP  

João Teixeira Gerente Geral Sustentabilidade  

Weslley Magalhães Coordenador HSE HSE  

Larissa S. Pourbaix Analista Ambiental HSE  

Mark Bermanzon Analista Ambiental M. Ambiente  

Luiza Volschan Analista Ambiental M. Ambiente  

Luana Mauad Analista Ambiental M. Ambiente  

Leandro Bittar Analista SMS HSE  

    

    

    

    

    

    

MINUTA 

 
- Agradecimento a todos os profissionais da equipe auditada, pela receptividade, pela 
transparência, pela boa organização na apresentação das informações solicitadas; 
 
- Elogio às condições e ações preventivas frente a segurança sanitária (período de COVID-19); 
 
- Elogio às trocas de experiências profissionais entre equipe auditora e auditada; 
 
- Agradecimento à equipe auditada pelo pronto atendimento em solicitações e 
esclarecimentos de dúvidas e demais registros ou provas documentais do processo de 
auditoria, também por e-mail; 
 
- Comentários sobre o bom andamento do período de auditoria, que foi suficiente para a 
obtenção das informações necessárias para a evolução do relatório final da equipe auditora; 
 
- Elogio em relação aos cuidados preventivos de Segurança do Trabalho, estabelecidos 
durante as vistorias no TGNL; 
 
- Descrição da constatação de uma (1) Observação, sobre gerenciamento de resíduos sólidos; 
 
- Finalização da reunião de encerramento. 
 
 
 

 

















 

  
 

 

 
 
Anexo 4 – Atendimento das Condicionantes da LO Nº IN051350, 

Alterada pela AVB004490 
 
 
 
 
  



















 

  
 

 

 
 
Anexo 5 – Consulta ao Órgão Ambiental 

[Atendimento ao Item 2.2.VI do Anexo II da CONAMA nº 306/2002] 
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